
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 907639 - SP (2024/0140306-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KAHUAN BORGES MAZINI (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON TORRES DA SILVA - SP504992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio. O habeas corpus foi impetrado visando a revogação da 
prisão preventiva do réu, acusado de crimes de associação 
criminosa (art. 288, caput, CP) e estelionato em modalidade de 
falso empréstimo (art. 171, § 2º-A, c/c art. 29, na forma do art. 
69, CP), sob a justificativa de ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar. 
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do uso do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva, à luz da 
gravidade concreta do crime e da periculosidade do agente. 
3. A jurisprudência consolidada do STJ não admite habeas 
corpus em substituição a recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não 
se verifica no caso concreto. 
4. O modus operandi da associação criminosa e a gravidade dos 
delitos de estelionato, praticados em associação, justificam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, não sendo cabíveis medidas cautelares alternativas. 
5. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, visto que a prisão preventiva foi 
fundamentada de forma adequada pelas instâncias ordinárias, 
com base no art. 312 do CPP, em razão da periculosidade e 
gravidade concreta dos crimes. 
6. A jurisprudência do STF também é pacífica no sentido de que 
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o habeas corpus não pode ser utilizado para reexaminar 
pressupostos de admissibilidade de recursos ou sentenças 
transitadas em julgado, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 
7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : KAHUAN BORGES MAZINI (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON TORRES DA SILVA - SP504992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio. O habeas corpus foi impetrado visando a revogação da 
prisão preventiva do réu, acusado de crimes de associação 
criminosa (art. 288, caput, CP) e estelionato em modalidade de 
falso empréstimo (art. 171, § 2º-A, c/c art. 29, na forma do art. 
69, CP), sob a justificativa de ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar. 

2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do uso do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva, à luz da 
gravidade concreta do crime e da periculosidade do agente. 

3. A jurisprudência consolidada do STJ não admite habeas 
corpus em substituição a recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não 
se verifica no caso concreto. 

4. O modus operandi da associação criminosa e a gravidade dos 
delitos de estelionato, praticados em associação, justificam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, não sendo cabíveis medidas cautelares alternativas. 

5. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
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habeas corpus de ofício, visto que a prisão preventiva foi 
fundamentada de forma adequada pelas instâncias ordinárias, 
com base no art. 312 do CPP, em razão da periculosidade e 
gravidade concreta dos crimes. 

6. A jurisprudência do STF também é pacífica no sentido de que 
o habeas corpus não pode ser utilizado para reexaminar 
pressupostos de admissibilidade de recursos ou sentenças 
transitadas em julgado, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 

7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 108-110).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

 

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.109-110):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de KAHUAN BORGES 
MAZINI contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ fl. 53):

 

HABEAS CORPUS - ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA: 
pleito visando a revogação da prisão preventiva, mediante a imposição 
de medida cautelar alternativa ao cárcere, se o caso, em face de 
presentes condições pessoais favoráveis, inidoneidade na 
fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva, ausência 
de prova de materialidade delitiva e dos requisitos autorizadores 
da segregação cautelar e cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas ao cárcere  - afastamento - decisum devidamente 
fundamentado - custódia preventiva - necessária para acautelar a 
ordem pública - ausência de constrangimento ilegal - ORDEM 
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DENEGADA.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de estelionato e associação 
criminosa (arts. 171, § 2º-A, e 288, ambos do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação da prisão 
preventiva do paciente, porquanto embasada apenas na gravidade 
abstrata do delito. Ressalta a suficiência as medidas cautelares 
alternativas, mormente diante das condições pessoais do paciente, tais 
como primariedade, residência fixa e ocupação lícita. Argumenta, 
ainda, inexistir estabilidade associativa, necessária para a 
demonstração da materialidade do crime de associação criminosa 

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente, com ou sem a imposição das medidas 
cautelares alternativas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
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 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTELIONATOS CONSUMADOS E TENTADOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO 
TRIBUNAL. TESE NÃO CONTIDA NA IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
NOVAS ALEGAÇÕES EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. DEFESA QUE TERIA JUNTADO ATESTADOS 
FALSOS E ALEGADO O ÓBITO DO AGRAVANTE ENSEJANDO 
INCLUSIVE A SUSPENSÃO DO FEITO. REITERADAS TENTATIVAS 
DE EVITAR A REGULAR TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
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2. A alegação de que o Tribunal a quo agregou novos fundamentos ao 
decreto preventivo não foi apresentada na inicial do habeas corpus. Ou 
seja, o levantamento de tal tese na presente oportunidade consiste, na 
realidade, em inovação indevida.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

4. No caso, foi devidamente demonstrada a necessidade da 
prisão, tendo em vista a premência de assegurar a aplicação da 
lei penal. O agravante foi denunciado por supostas fraudes, na 
condição de funcionário da empresa vítima - Itaú Unibanco -, nas 
quais teria estornado de seu próprio cartão de crédito quase 
quinhentos mil reais, e tentado outras fraudes que totalizavam o 
mesmo valor, mas que foram detectadas pela instituição 
financeira e não se concretizaram. Instaurada a ação penal, a 
defesa juntou, por mais de uma vez, atestados médicos, em tese, 
falsos, informando que o agravante teria sofrido hemorragia 
cerebral aguda, com internação em coma em unidade de terapia 
intensiva da Santa Casa do Município de São Carlos/SP. Oficiado 
o hospital, este informou que o agravante nunca esteve internado 
naquele estabelecimento. Ademais, a defesa relatou nos autos 
que supostos familiares teriam comunicado o falecimento do 
agravante. Todavia, em consulta ao sistema CRC-JUD, verificou-
se que a informação não constava do registro civil.

5. Hipótese na qual se constata a conduta reiterada de tentativas de 
evitar a regular tramitação do processo, bem como de furtar-se à 
aplicação da lei penal. Note-se que, segundo reportou o magistrado 
singular, os dados supostamente falsos transmitidos pela defesa do 
agravante chegaram a ensejar o adiamento de audiência de instrução, 
bem como a suspensão do feito até a sua recuperação. Portanto, 
constata-se a presença de elementos concretos que indicam a 
necessidade da custódia cautelar.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

7. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável 
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversa.

8. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 827.811/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETA A 
PEDIDO DA AUTORIDADE POLICIAL. SISTEMA ACUSATÓRIO NÃO 
VIOLADO. POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, COMO CUSTUS LEGIS, QUE NÃO POSSUI CARGA 
VINCULATIVA. FUNDAMENTOS DO DECRETO. MODUS 
OPERANDI. FUGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE 
EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

2. Não há que se falar em ofensa ao sistema acusatório, porquanto o 
magistrado não atuou de ofício, mas apenas manteve decisão anterior, 
que decretou a prisão preventiva do réu diante da representação da 
autoridade policial.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
agravante, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
aferida a partir do modus operandi, porquanto o réu é apontado 
como chefe de organização criminosa, estruturada e com divisão 
de tarefas, voltada para a prática de inúmeros delitos de 
estelionatos praticados em diversas cidades de vários Estados da 
Federação, sendo identificados, na cidade de Pelotas, ao menos, 
dois fatos delituosos. Relata-se que o grupo criminoso adquiriu 
na internet um programa que fornece dados pessoais e bancários 
de, aproximadamente, 10.000 clientes de bancos. De posse 
desses dados, os réus entravam em contato com as vítimas, de 
preferência idosas, fazendo-se passar por funcionários das 
instituições financeira, e se apossavam de seus cartões, com os 
quais obtinham vantagens ilícitas, com saques e pagamentos de 
despesas.

5. Soma-se a isso, o fato de o paciente encontrar-se em local incerto e 
não sabido.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 797.921/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 907.639 / SP
Número Registro: 2024/0140306-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15057670320248260228 20610851620248260000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVERTON TORRES DA SILVA
ADVOGADO : EVERTON TORRES DA SILVA - SP504992
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAHUAN BORGES MAZINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAHUAN BORGES MAZINI (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON TORRES DA SILVA - SP504992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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